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GRUPO I –  CLASSE VII – Plenário 

TC- 001.233/2011-4 

Natureza: Representação com pedido de medida cautelar  

Entidade: Eletrobras – Distribuição Piauí (antiga Companhia 

Energética do Piauí – CEPISA) Interessado: Audrey Magalhães, 

Ferraz e Sousa Advogados (CNPJ 05.277.299/0001-40) 

Advogados constituídos nos autos: não há 

 

Sumário: Sumário: REPRESENTAÇÃO. OITIVA PRÉVIA 

DO DIRIGENTE DA ENTIDADE. PROCEDÊNCIA. 

MEDIDA CAUTELAR PREJUDICADA. 

DETERMINAÇÕES. ALERTA. ARQUIVAMENTO. 

1. A licitação somente pode ser revogada por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado. 
2. A alteração do juízo de conveniência da Administração não 

constitui fato superveniente para amparar a revogação da licitação. 

 

 

 

RELATÓRIO 
 

 Adoto como Relatório a instrução constante da peça 13 deste processo eletrônico, lavrada no 

âmbito da Secretaria de Controle Externo no Estado do Piauí – Secex/PI, com pareceres uniformes 

(peças 14 e 15): 

 

 

“DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS FATOS 

 

1. Trata-se de representação interposta por AUDREY MAGALHÃES, FERRAZ E SOUSA 

ADVOGADOS, com pedido de medida cautelar, em razão de atos praticados pelo Diretor Presidente 

(Sr. Pedro Carlos Hosken Vieira) e pelo Presidente da Comissão de Licitação (Sr. Robert Soares 

Martins Cavalcante) da Eletrobras Distribuição do Piauí (Companhia Energética do Piauí S.A.), quais 

sejam: a) contratação de serviço público (serviços advocatícios), sem a respectiva licitação pública, de 

sociedade de advogados que foi eliminada de certame na fase de habilitação; e b) revogação parcial do 

processo de licitação que visava à contratação daqueles serviços de advocacia. 

2. Em Despacho datado de 02/02/2011 (peça 4), o Exmo. Ministro Raimundo Carreiro 

conheceu da presente Representação, nos termos do art. 113, §1º, da Lei n. 8.666/1993 c/c o art. 237 do 

Regimento Interno do TCU, e determinou a esta Secretaria o que se segue: 

“a) promova a oitiva prévia do Diretor-Presidente da Eletrobrás – Distribuição Piauí, nos 

termos do art. 276 § 2º, do Regimento Interno, para que, no prazo de cinco dias úteis, se 

manifeste sobre:  

a.1.) a revogação da Concorrência 031/2008, Lote 2, anexando cópia do ato motivado da 

autoridade competente que revogou o certame de que trata a Concorrência nº 031/2008 e da 

sua respectiva publicação;  

a.2.) a celebração de contrato a assinatura do contrato emergencial, pelo prazo de 180 dias, 

com o escritório de advocacia Lex Advocacia – Marques, Carvalho & Araújo Advogados que 

teve a exclusão de sua habilitação da Concorrência 031/2008, Lote 2, determinada, em 
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18/6/2010, pelo MM. Juiz da 3ª Vara Federal, anexando cópia do processo de dispensa de 

licitação, objeto do processo nº 21.082/2010, acompanhada da documentação que demonstre 

a caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justificou a dispensa e a 

compatibilidade dos preços contratados com aqueles vigentes no mercado ou com os fixados 

por órgão oficial competente, ou, ainda, com os que constam em sistemas de registro de 

preços, bem como que foi consultado o maior número possível de fornecedores ou executantes, 

em atenção aos incisos II e III do parágrafo único do art. 26 da Lei nº 8.666/93 e ainda do 

correspondente termo contratual e da informação acerca de eventual impedimento legal da 

contratada, à vista da sentença judicial, proferida no Mandado de Segurança (processo nº 

2009.40.00.004196-5) que considerou inabilitada a sobredita sociedade para participar do 

certame licitatório objeto da Concorrência nº 031/2008, Lote 2;  

a.3.) as providências adotadas para a realização de certame licitatório a que alude a Nota 

Técnica da Gerência da Assessoria Jurídica da Eletrobrás Distribuição Piauí, que embasou o 

ato de revogação da Concorrência nº 031/2008, Lote 02, acompanhada do respectivo Projeto 

Básico, bem como preste informações sobre o seu andamento, tendo em vista que o prazo de 

vigência do contrato emergencial expira em março de 2011;  

b) encaminhe cópia da instrução (Doc. 45.416.746-5) ao Diretor-Presidente da Eletrobrás – 

Distribuição Piauí para que possa subsidiar sua manifestação;  

c) alerte o responsável pela assinatura do contrato emergencial em tela, firmado entre a 

Eletrobrás – Distribuição Piauí e o escritório de advocacia Lex Advocacia – Marques, 

Carvalho & Araújo Advogados em decorrência da revogação da Concorrência 031/2008, de 

que hipótese de suspensão cautelar da execução do contrato emergencial será reexaminada 

após a oitiva ora determinada, e que a eventual consumação de irregularidades relacionadas 

ou decorrentes desse ato sujeitará o agente às sanções legais previstas na Lei 8.443/92;  

d) dê ciência desta decisão à Representante.”  

3. Por meio do Ofício n. 91/2011-TCU/SECEX-PI, datado de 04/02/2011, a Secex-PI promoveu 

a oitiva do  Presidente da Companhia Energética do Piauí S.A. – Eletrobras (peças 5 e 6). 

4. Ainda, por meio do Ofício n. 93/2011-TCU/SECEX-PI, datado de 04/02/2011, a representante 

foi comunicada a respeito da decisão proferida nos autos pelo Exmo. Ministro Raimundo Carreiro (peças 7 

e 8). 

5. Em 17/02/2011, a autora da representação protocolou nesta Secretaria novos elementos a 

respeito da matéria tratada no presente processo (peça 9). 

6. A Eletrobrás Distribuição Piauí, representada pelo Sr. Thiago Flores dos Santos, Gerente da 

Assessoria Jurídica da referida empresa, em atendimento à oitiva prévia realizada, encaminhou a esta 

Secex/PI, em 25/2/2011, os elementos constantes da peça 10, tendo salientado na ocasião que o atraso 

no fornecimento das informações requeridas deu-se em virtude do não recebimento do Ofício n. 

91/2011-TCU/SECEX-PI, por parte do subscritor, do qual somente tomou ciência em 23/2/2011 

(Instrumento de Procuração, peça 11, p. 2). 

 

ANALISE DA OITIVA PRÉVIA DA ELETROBRAS DISTRIBUIÇÃO PIAUÍ 

 

Quanto à letra “a.1” da oitiva 

 “a.1.) a revogação da Concorrência 031/2008, Lote 2, anexando cópia do ato motivado da 

autoridade competente que revogou o certame de que trata a Concorrência nº 031/2008 e da 

sua respectiva publicação;”  
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7. Manifestando-se sobre a revogação da Concorrência n. 031/2008, em relação ao Lote 02, a 

Eletrobrás Distribuição Piauí, na pessoa do seu Gerente da Assessoria Jurídica, justificou (peça 10, p. 6-

11) que os fundamentos que teriam motivado o ato revogatório, conforme registrado em Nota Técnica 

daquela gerência, datada de 19/11/2010, são os seguintes: 

7.1. A restrição da área de atuação do escritório a ser contratado (apenas perante a Justiça 

Federal do Trabalho da 22ª Região e a Seção Judiciária da Justiça Federal no Estado do Piauí – 1ª 

Região), não havendo previsão editalícia para o patrocínio de processos judiciais por um mesmo 

escritório até a decisão em última instância. No entendimento da Companhia Energética do Piauí, uma 

vez que a vigência do contrato ora mantido com escritório Brandão & Tourinho Dantas Advogados 

Associados S/C, que tem por objetivo atuar na representação judicial da Cepisa perante o Tribunal 

Superior do Trabalho e demais tribunais superiores, na condição e sob a responsabilidade de 

mandatário, em todos os processos judiciais trabalhistas e previdenciários que lhe forem confiados, 

inclusive ações rescisórias, expira em 5/10/2011, esta avaliou como mais econômico que o escritório 

vencedor do certame realizasse o acompanhamento dos processos em todas as instâncias, sem prejuízo 

de maior eficiência no acompanhamento dos processos judiciais, o que aumentaria a possibilidade de 

êxito nos recursos interpostos pela empresa nos referidos tribunais superiores; 

7.2. O pagamento dos serviços objeto da Concorrência n. 031/2008 de forma variável, ou seja, 

de acordo com a quantidade de processos patrocinados, o que contribuiria para a procrastinação das 

demandas, vez que tal método conduz a uma remuneração dos processos com foco no quantitativo e 

não nos resultados. No pensar da Administração, pelas regras do novo certame, os contratados seriam 

remunerados por quantitativo fixo, independente do número de processos patrocinados, o que 

facilitaria, dentre outros, a padronização dos contratos firmados com escritórios de advocacia no 

âmbito das seis distribuidoras de energia do grupo ELETROBRAS; 

7.3. A análise técnica baseada no tempo de advocacia, sem que haja a avaliação da experiência 

do escritório no patrocínio de ações complexas. Segundo o defendente, esse método se constitui em 

forma ultrapassada de aferição da experiência da sociedade de advogados que se pretende contratar. 

No entendimento da entidade, nesse tipo de procedimento, na modalidade de “técnica e preço”, seria 

mais conveniente e oportuno para a Administração avaliar a capacidade técnica por meio da análise da 

experiência do escritório no patrocínio de ações complexas e que apresentem valores vultosos, ao 

contrário da pré-falada concorrência, em que um dos critérios de julgamento da proposta técnica é a 

pontuação com base no tempo de serviço. Ainda, de acordo com a empresa, a sistemática contratual 

almejada é atualmente adotada pelos órgãos da administração pública que necessitam terceirizar 

serviços semelhantes ao objeto contratual em apreço, pois incentiva a exigência de experiência do 

escritório em causas com essas características; 

7.4. A insuficiência da dotação orçamentária para cobertura das despesas resultantes do 

contrato a ser celebrado para a contratação de serviços advocatícios, caso fosse utilizada a metodologia 

de pagamento definida na Concorrência n. 031/2008. De acordo com a entidade representada, quando 

do lançamento da sobredita concorrência, foi solicitada uma dotação orçamentária, no valor total de R$ 

1.250.000,00 (R$ 900.000,00 para atender ao Lote 01, R$ 200.000,00 para o Lote 02 e R$ 150.000,00 

para o Lote 03), verba essa que se mostrara insuficiente em razão do aumento da demanda judicial 

proporcionada pela expansão das relações jurídicas da entidade, seja com os contratados nos 

programas de expansão das redes e linhas de transmissão, seja no aumento do número de 

consumidores; 

7.5. As inconsistências técnicas no edital da Concorrência n. 031/2008. De acordo com o 

defendente, fora constatada a ausência de cláusula obrigatória no edital e no termo contratual que 

definisse as hipóteses de aplicação de multa, lapso que dificultaria a fiscalização e a gestão contratual 

por ocasião de eventual falha na execução do contrato. Ainda, segundo a entidade, outra irregularidade 

a macular o contrato de prestação de serviços advocatícios seria a previsão de “reembolso de 
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despesas”, em que o pagamento, pela contratante, de despesas incorridas por advogados para 

acompanhamento de ações judiciais fora do local de prestação dos serviços, por envolver uma 

obrigação financeira de valor desconhecido, implica em ilimitado quantitativo contratual. Igualmente, 

de conformidade com a Eletrobrás/PI, consoante cláusula contida no item 3.3 do edital, haveria 

restrição à participação de interessados dificultando a participação de licitantes de outros Estados da 

Federação, diante da exiguidade do prazo ali estipulado (cinco dias úteis após a convocação para 

assinatura do instrumento contratual) para a montagem da estrutura básica exigida para prestar o 

serviço licitado e o registro da inscrição do contratado perante a Seccional da OAB piauiense; 

7.6. As mudanças na estrutura corporativa da então Cepisa. De acordo com o representado, 

teriam ocorrido modificações estruturais na empresa, resultantes do plano de governança corporativa 

das Centrais Elétricas do Brasil S/A – Eletrobrás, implementado na empresa desde 2009, resultando na 

reestruturação da sua Assessoria Jurídica com a contratação, mediante concurso público, de mais de 9 

(nove) advogados, além da requisição de outro profissional da empresa Amazonas Energia S/A, 

também subsidiária da holding, para gerenciamento do departamento. 

8. O Gerente da Assessoria Jurídica da Eletrobrás/PI, ainda em atendimento à oitiva 

determinada pelo Relator, apresentou as considerações adicionais que se seguem:  

8.1. Argumentou que, se ocorrer motivo superveniente, em razão do qual a Administração 

tenha justificativas de interesse público suficientes para não contratar, poderá, mediante ato 

fundamentado, revogar a licitação, assegurados o contraditório e a ampla defesa ao vencedor. Revoga-

se o que é legítimo, mas inoportuno e inconveniente para a Administração, desde que a decisão seja 

devidamente justificada, de modo a se evidenciar a lisura do ato praticado pelo Poder Público; 

8.2. Informou que são as conveniências do serviço que comandam a revogação e constituem a 

justa causa da decisão revocatória e, por isso, precisam ser motivadas, sob pena de se converterem em 

ato arbitrário, incompatível com o direito. Ocorrendo motivo de interesse público que desaconselhe a 

contratação do objeto da licitação, é todo o procedimento que se revoga; 

8.3. Aduziu que a revogação da licitação só pode ser feita pela Administração interessada e não 

pelo órgão julgador das propostas;  

8.4. Ponderou que a lei exige que a revogação seja motivada, obrigando a autoridade 

competente a apontar e comprovar a ocorrência de fato superveniente cujas consequências 

desaconselharam, em razão do interesse público envolvido, a celebração do contrato que daquele 

procedimento licitatório decorreria. 

Nossa Análise 

9. Cuidando, pois, a matéria em questão acerca da pertinência, ou não, da revogação de 

certame licitatório, vale assinalar, de início, que o ato de revogar a licitação pode ser praticado a 

qualquer momento. É privativo da Administração. Ensina a doutrina relacionada ao tema, que a 

autoridade competente pode revogar a licitação, se esta for considerada inoportuna ou inconveniente 

ao interesse público, em razão de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente 

para justificar tal conduta, ou anulá-la, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 

mediante parecer técnico e devidamente fundamento. Em qualquer dos casos de revogação ou 

anulação deve constar do processo a devida motivação com indicação dos fatos e fundamentos 

jurídicos da decisão. 

10.  Nesse sentido, objetivando adentrar no assunto, cabe aqui mencionar os dispositivos do 

art. 49 da Lei 8.666/93, consoante transcrição abaixo: 

“Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá 

revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 
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anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 

escrito e devidamente fundamentado. 

§ 1o A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação 

de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei. 

§ 2o A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado o disposto no 

parágrafo único do art. 59 desta Lei. 

§ 3o No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a 

ampla defesa. 

§ 4o O disposto neste artigo e seus parágrafos aplica-se aos atos do procedimento de 

dispensa e de inexigibilidade de licitação.” (grifamos) 

11. Dentre as razões elencadas pelo defendente para revogar o citado certame, não paira 

dúvidas, à luz dos esclarecimentos prestados, quanto à intenção da Eletrobrás Distribuição Piauí em 

melhor gerenciar os contratos decorrentes da Concorrência n. 031/2008, buscando com isso maior 

racionalização dos trabalhos, redução de custos e maior eficiência no acompanhamento dos processos 

judiciais, objetivos esses que se coadunam com o interesse público. Porém, diante das exigências do 

texto legal, somente isto não sustenta a tomada de decisão em comento.  Assim sendo, centra-se o 

cerne da questão em saber se os motivos elencados pela Eletrobrás/PI, que conduziram à revogação do 

Lote 02 da licitação acima, podem ser, em seu conjunto, considerados como fato superveniente 

devidamente comprovado pertinente e suficiente para justificar tal conduta. Vejamos:  

11.1. Em primeiro lugar, a limitação da área de atuação do contratado não parece se aplicar ao 

conceito exigido, já que essa situação também ocorre no contrato ora em vigor para prestação de 

serviços de serviços advocatícios na área cível, originário da mesma concorrência (Lote 01), bem 

assim nas avenças celebradas mediante dispensa. Além do que, a alegada restrição mostra-se sem 

relevância, tendo em vista que o contrato com o escritório Brandão & Tourinho Dantas Advogados 

Associados S/C, objetivando a atuação na representação judicial da empresa perante o Tribunal 

Superior do Trabalho e demais tribunais superiores encontra-se em vigor até 5/10/2011, conforme 

apontado pelo defendente, não se visualizando maiores impactos até essa data, quando decerto 

oportunas providências deverão ser adotadas pela entidade.  

11.2. Em segundo lugar, a forma de remuneração do contrato também não se configura como 

fato superveniente, pois decorre de cláusulas previamente definidas na elaboração do edital, que 

estipularam o pagamento dos serviços objeto da Concorrência n. 031/2008 de forma variável, ou seja, 

de acordo com a quantidade de processos patrocinados.  

11.3. Em terceiro lugar, a análise técnica baseada no tempo de advocacia, sem que haja a 

avaliação da experiência do escritório no patrocínio de ações complexas igualmente não se sustenta, 

vez que o defendente não logrou demonstrar que os processos judiciais objeto do contrato comportam, 

na sua maioria, ações complexas e valores vultosos, tendentes a justificar a mudança do paradigma.  

11.4. Em quarto lugar, a alegada insuficiência da dotação orçamentária para cobertura das 

despesas resultantes do contrato a ser celebrado, caso fosse utilizada a metodologia de pagamento 

definida na Concorrência n. 031/2008, conquanto possa ser considerada como fato superveniente, não 

se configura como ponto impactante, tendo em vista que é perfeitamente factível se fazer a sua 

suplementação, de modo a atender demanda inicialmente não detectada, não sendo fato impeditivo 

para eventual celebração do respectivo contrato.  

11.5. Em quinto lugar, as inconsistências técnicas detectadas no edital da Concorrência n. 

031/2008, também carecem de sustentação para serem enquadradas como fato superveniente, haja 

vista que, se falha houve por ocasião da confecção do edital, esta ocorreu em tempo pretérito, não 

implicando em dificuldades intransponíveis para a regular execução do termo contratual. 
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11.6. Em sexto lugar, as mudanças na estrutura corporativa da entidade também não se 

sustentam como fato superveniente, pois, muito embora estas possam influenciar na tomada de decisão 

relacionada ao gerenciamento das avenças, esse fato não constitui óbices à regular execução do termo 

contratual, considerando que um contrato de maior valor, no caso do Lote 01 (Contrato n. 177/2009), 

prorrogado até 9/2011, decorre da continuidade do certame em tela.  

11.7. Por último, o fato de o serviço ser prestado por escritório único não implica 

necessariamente em maior eficiência no acompanhamento dos processos judiciais, vez que a nosso ver 

o fator preponderante para o êxito do serviço contratado está diretamente relacionado com a correta 

gestão e fiscalização do correspondente contrato, aliadas à seleção de um escritório de advocacia apto 

e qualificado para realizar adequadamente o serviço para o qual se comprometeu a fazê-lo por força da 

avença, de modo a se alcançar os resultados almejados.  

12. Dessa forma, entendemos que os motivos alegados pela empresa para revogar o certame 

em tela não foram posteriores à sua abertura, tirando-lhe assim a característica da superveniência 

exigida no art. 49 acima transcrito, impondo-se em consequência a necessidade de repristinização da 

Concorrência n. 031/2008, Lote 02, consubstanciado na Decisão Administrativa n. 215/2008, de 

7/12/2010. 

Com relação à letra “a.2” da oitiva 

 “a.2.) a celebração de contrato a assinatura do contrato emergencial, pelo prazo de 180 

dias, com o escritório de advocacia Lex Advocacia – Marques, Carvalho & Araújo Advogados 

que teve a exclusão de sua habilitação da Concorrência 031/2008, Lote 2, determinada, em 

 18/6/2010, pelo MM. Juiz da 3ª Vara Federal, anexando cópia do processo de dispensa de 

 licitação, objeto do processo nº 21.082/2010, acompanhada da documentação que 

demonstre a  caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justificou a 

dispensa e a compatibilidade dos preços contratados com aqueles vigentes no mercado ou com 

os fixados  por órgão oficial competente, ou, ainda, com os que constam em sistemas de 

registro de preços, bem como que foi consultado o maior número possível de fornecedores ou  

e ainda do correspondente termo contratual e da informação acerca de eventual  impedimento 

 legal a  contratada, à vista da sentença judicial, proferida no Mandado de  Segurança 

processo nº 2009.40.00.004196-5) que considerou inabilitada a sobredita sociedade para 

participar do certame licitatório objeto da Concorrência nº 031/2008, Lote  2;” 

13. No que se refere ao subitem “a.2” do Despacho do Exmo. Ministro Raimundo Carreiro, a 

Companhia encaminhou cópia do processo n. 21082/2010 (peça 10, p. 33-162), referente à dispensa de 

licitação n. 028/2010-Serviços, destinada à contratação de serviços técnicos de advocacia especializada na 

área de direito do trabalho e direito previdenciário. 

14. Ainda, a entidade informou que o processo administrativo da Concorrência n. 031/2008 foi 

paralisado diversas vezes, razão pela qual se fez necessário celebrar vários contratos emergenciais, desde o 

mês de setembro de 2008, com os escritórios de advocacia Lex Advocacia e Guimarães, Amorim e Freitas 

– Procuradores Associados, sendo que o último deles, celebrado com aquele primeiro escritório, continuará 

vigente até o dia 23/03/2011. 

15. Com relação aos contratos emergenciais, informou o representante da Cepisa, que, na primeira 

e segunda dispensa, foram mantidos os valores obtidos na Concorrência 162/2002, com aplicação do índice 

de reajuste, e que foram contratados os escritórios vencedores daquele certame. A partir da terceira 

dispensa, os valores cobrados decorreram de pesquisas de preços realizadas no mercado local e que na 

seleção das propostas selecionadas pela Administração adotou-se o critério de menor preço.  

16. Quanto à inabilitação do escritório de advocacia Lex para participar da Concorrência 

031/2008, Lote 02, determinada pelo MM Juiz da 5ª Vara Federal, vale notar que, conforme informações 

prestadas pela empresa, o Tribunal Regional Federal da 1ª Região, mediante decisão publicada no Diário da 

Justiça Federal, de 6/10/2010, concedeu efeito suspensivo à apelação impetrada pelo escritório Lex 
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Advocacia contra a sentença da primeira instância (da qual a banca AUDREY MAGALHÃES apresentou 

embargos de declaração, tendo o referido escritório apresentado contra-razões ao mesmo, sem que haja 

decisão a respeito desses recursos), excluindo, a priori, a hipótese de impedimento legal de contratação 

emergencial do citado escritório para prestar serviços advocatícios à Eletrobrás/PI (peça 10, p. 5) 

Nossa Análise 

17. Consideramos esse item atendido à vista das informações prestadas e dos elementos acostados 

ao processo. 

No que concerne à letra “a.3” da oitiva 

   “a.3.) as providências adotadas para a realização de certame licitatório a que alude a 

Nota Técnica da Gerência da Assessoria Jurídica da Eletrobrás Distribuição Piauí, que 

embasou o ato de revogação da Concorrência nº 031/2008, Lote 02, acompanhada do 

respectivo Projeto Básico, bem como preste informações sobre o seu andamento, tendo em 

vista que  o prazo de vigência do contrato emergencial expira em março de 2011;” 

18 No que se refere à revogação do Lote 02, sem que fosse revogado o Lote 01, destacou o 

representante da empresa que a Resolução n. 215/2010, de 7/12/2010, da Diretoria Executiva, 

determinou que a assessoria jurídica da Cepisa adotasse as devidas providências para que não mais 

houvesse, nos contratos firmados com escritórios de advocacia, a previsão de pagamentos por processo 

patrocinado, que desmotivam a atuação preventiva dos contratados e são contrários à eficiência, o que 

prejudica a economia em escala (peça 10, p. 20). 

19. Apontou ainda o defendente que, em relação ao Lote 01, o procedimento licitatório foi 

encerrado ainda em 2009, tendo sido contratado o escritório Lex Advocacia (vencedor desse lote). 

20. Em 25/09/2010, foi assinado o último aditivo ao contrato, por meio do qual sua vigência 

foi prorrogada até o dia 24/09/2011, sendo que a entidade não mais pretende prorrogar o referido 

contrato, tendo em vista o lançamento de novo procedimento licitatório, cujo contrato dele resultante 

se apresenta em formato diverso daquele atualmente vigente. 

21. Segundo informações prestadas na referida Nota Técnica, a Cepisa não teria mais interesse, 

por considerar inconveniente e inoportuno, em firmar contratos nos moldes licitados na Concorrência 

n. 031/2008.  

22. Entretanto, diante do número reduzido de servidores lotados em sua assessoria jurídica, 

não pode, a um só tempo, encerrar o contrato para os serviços advocatícios nas áreas de direito civil e 

de direito do trabalho e previdenciário.  

23. Com isso, a entidade decidiu lançar, inicialmente, o procedimento licitatório para 

contratação de escritório de advocacia na área de direito do trabalho e previdenciário, para, em 

seguida, e o mais breve, lançar procedimento licitatório para contratação de escritório na área cível. 

24. Na peça 10, p. 120-162, encontra-se o Projeto Básico referente ao novo procedimento 

licitatório instaurado com vistas à contratação dos serviços de advocacia especializados nas áreas de 

direito do trabalho e direito previdenciário, compreendendo todas as fases processuais de direito 

admitidas, em razão da revogação do Lote 02 da Concorrência n. 031/2008. 

25. Por sua vez, a publicação do aviso do edital da Concorrência n. 1/2011-Serviços, que se 

refere à contratação dos aludidos serviços de advocacia, se deu em 15/02/2011, tendo sido agendada 

para o dia 04/04/2011 a sessão de recebimento da documentação e das propostas comerciais (peça 10, 

p. 163). 

Nossa Análise  

26. Consideramos esse item atendido diante dos esclarecimentos apresentados pela empresa, bem 

assim do envio do Projeto Básico solicitado. 
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27. Nada obstante isso, embora noticiado o lançamento de novo edital, de que cuida a 

Concorrência n. 1/2011-Serviços, com os ajustes recomendados pela Assessoria Jurídica da 

Companhia, inclusive com previsão de abertura do certame no mês de abril próximo, vale notar, com 

base na peça 12, que, em virtude de Mandado de Segurança Individual impetrado pela autora da 

representação em apreço junto à Justiça Federal/PI, o MM Juiz da 5ª Vara Federal, mediante sentença 

prolatada nos autos do processo n.180-93.2011.4.01.4000, suspendeu cautelarmente em 28/2/2011 o 

Edital da sobredita concorrência, visualizando-se dessa forma novos embates jurídicos em torno do 

assunto (peça 12).  

 

NOVOS ELEMENTOS APRESENTADOS PELA AUTORA DA REPRESENTAÇÃO 

 

28. Conforme referenciado no item 5 desta instrução, o escritório Audrey Magalhães, Ferraz e 

Sousa Advogados protocolou nesta Unidade Técnica, em 17/2/2011, nova petição, classificada com 

novos elementos, em complemento ao seu pleito. Na ocasião, a interessada reafirma o pedido de 

cautelar, formulado na inicial, vez que, segundo ela, o ato de revogação da licitação para o Lote 02, 

com a manutenção do mesmo certame para o Lote 01, é ilegal, porquanto viola o princípio da 

isonomia. No entendimento da autora da representação, a revogação da licitação não se pautou em 

razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, porquanto não 

se vislumbra a ocorrência de fatos supervenientes à abertura dos envelopes das propostas técnicas 

(peça 9).  

29. Ainda, segundo a representante, a Eletrobrás/PI, ao revogar a Concorrência n. 031/2008, Lote 

02, teria violado o direito da impetrante, eis que esta possui interesse em adjudicar o objeto do certame 

e estava participando do processo licitatório.  

30. Demais disso, na ótica da autora da representação, a inabilitação da Lex Advocacia para o 

Lote 02 da supracitada concorrência já se trata de fato consumado, ante a perda do objeto do agravo de 

instrumento deferido no âmbito do TRF – 1ª Região, vez que a mencionada decisão, que atribuiu efeito 

suspensivo a apelação interposta pela Lex, só passou a produzir os seus efeitos a partir da sua 

publicação, em 6/10/2010, quando a abertura dos envelopes das propostas técnicas, sem a participação 

desta última, já havia ocorrido (17/9/2010). 

31. Igualmente, em defesa do seu pedido de cautelar, o escritório Audrey Magalhães Ferraz e 

Sousa Advogados, é de opinião que as modificações necessárias que motivaram a revogação do 

Concorrência n. 031/2008, Lote 02, não foram realizadas na nova concorrência, tendo mencionado na 

oportunidade a existência de várias inconsistências no texto do respectivo edital. 

OUTRAS CONSIDERAÇÕES 

32. Conquanto não se possa desprezar eventual análise no texto do Edital da Concorrência n. 

1/2001, acreditamos que o objeto processual ora em curso deve-se restringir ao exame do ato de 

revogação da Concorrência n. 031/2008. 

33. A despeito de se considerar que a motivação do ato de revogação da Concorrência n. 

031/2008, Lote 02, não atendeu aos requisitos legais, conforme assentado no item 12 desta instrução, 

cremos que se possa relevar eventual imposição de multa ao dirigente da Eletrobrás/PI, Sr. Pedro 

Carlos Hosken Vieira (Diretor Presidente), e ao autor da Nota Técnica que fundamentou a expedição 

do referido ato, Sr. Thiago Flores dos Santos (Gerente da Assessoria Jurídica – PRJ), levando-se em 

conta os propósitos de governança almejados para os contratos de terceirização temporária dos 

serviços jurídicos indicados no sobredito parecer (racionalização do trabalho, redução de custos e 

maior eficiência no acompanhamento dos processos judiciais). 

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 
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34. Assim sendo, diante do exposto, submetemos o processo à consideração superior, propondo a 

adoção das seguintes medidas:  

 a) conhecer da representação em apreço, por presentes os requisitos do art. 235, caput, c/c 

o art. 237, parágrafo único, do Regimento Interno/TCU, para, no mérito, considerá-la procedente; 

 b) determinar à Eletrobrás Distribuição Piauí que suste o ato que revogou a Concorrência 

n. 31/2008, Lote 02, dando continuidade aos procedimentos do referido certame, até o seu deslinde, 

visando à contratação de serviços técnicos especializados de advocacia nas áreas trabalhistas e 

previdenciária. 

 É o Relatório. 
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VOTO 

 

                  
  

A presente Representação merece ser conhecida por preencher os requisitos de admissibilidade 

aplicáveis à espécie. 

2. Trata-se de Representação formulada pelo escritório Audrey Magalhães, Ferraz e Sousa 

Advogados que versa sobre a revogação parcial da Concorrência nº 031/2008, conduzida pela 

Eletrobras – Distribuição Piauí (Companhia Energética do Piauí – CEPISA), que visava à contratação 

de escritório de advocacia para a prestação de serviços jurídicos e a contratação, por dispensa de 

licitação, de pessoa jurídica - que foi eliminada na fase de habilitação desse certame - para a prestação 

de parte dos serviços objeto da referida concorrência, de acordo com o “Processo de Dispensa de 

Licitação nº 028/2010-Serviços”. 

3. A Concorrência 31/2008, cujo objeto era a contratação de serviços advocatícios especializados, 

foi dividida em dois lotes, a saber: Lote 1 (área cível) e Lote 2 (áreas trabalhista e previdenciária). A 

licitação, relativamente ao Lote 1, seguiu seu curso normal e, após sua homologação, a empresa 

vencedora foi contratada. 

 4.  O Lote 2, porém, foi objeto de Mandado de Segurança, proferindo, em 18/6/2010, o MM. Juiz 

da 3ª Vara Federal decisão que determinava a exclusão da habilitação da sociedade de advogados Lex 

Advocacia – Marques, Carvalho & Araújo Advogados para esse Lote, em face do impedimento do 

advogado Kassio Nunes Marques, sócio e representante legal da referida sociedade, com fulcro no art. 30, 

inciso I, da Lei nº 8.906/94. 

5. Notificadas as partes, em 9/7/2010, a CEPISA não deu seguimento ao certame. Em 22/9/2010, 

contratou em caráter emergencial, por dispensa de licitação, a Lex Advocacia, inabilitada por decisão 

judicial três meses antes, para prestar os serviços do Lote 2 do certame em tela. Em 15/12/2010, a 

Eletrobras revogou parcialmente a Concorrência 31/2008. 

6. Alega, em síntese, o representante que teve seu direito líquido e certo de participar do referido 

certame violado pela autoridade coatora, o Diretor-Presidente da Eletrobras Distribuição Piauí, que 

teria contratado irregularmente a sociedade de advogados Lex Advocacia – Marques, Carvalho & 

Araújo Advogados, amparado em motivação fabricada para disfarçar a desídia da própria 

administração em concluir a licitação em curso. 

7.  Ainda, de acordo com o interessado, os dirigentes da Eletrobras retardaram o processo 

licitatório para, mais tarde, revogar parcialmente a licitação sob os fundamentos de conveniência e 

oportunidade. Restou, assim, mantido em parte, de forma contraditória, o Edital da Concorrência 

031/2008, uma vez que os serviços relativos ao Lote 1 desse mesmo certame foram contratados e 

aditivados, o que, segundo o Representante, configura violação ao princípio da isonomia.  

8. Ante as razões expostas, a Representante requereu, com fulcro no art. 276 do Regimento 

Interno/TCU, que, liminarmente, esta Corte de Contas determinasse à Eletrobras – Distribuição Piauí que 
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restaurasse imediatamente o certame objeto da Concorrência nº 031/2008, Lote 2, concedendo à autoridade 

representada o prazo de 48 horas para que publicasse o resultado da Proposta Técnica pertinente ao referido 

certame, e, exauridos os prazos recursais dos licitantes, abrisse a proposta de preço também no mesmo 

prazo com a consequente promulgação do resultado e a contratação do vencedor.  

9.  Após a análise dos elementos trazidos aos autos, concluiu a Secex/PI pela ausência do fumus boni 

iuris, à luz do disposto no art. 49, §3º, da Lei nº 8.666/9, uma vez que não há licitante vencedor para o Lote 

2. Observou, de outro lado, que não consta da presente Representação, no que concerne ao requisito do 

periculum in mora, óbice à execução do contrato emergencial assinado com a Lex Advocacia em 

22/9/2010, cujo término de vigência estava previsto para o mês de março de 2011.  Em vista de não 

estarem preenchidos os pressupostos do art. 276 do Regimento Interno, propôs a Unidade Técnica o 

indeferimento da cautelar requerida, e, ainda, a fim de subsidiar a análise de mérito desta Representação, a 

expedição de diligências à Eletrobras - Distribuição Piauí.  

10. Considerei, entretanto, insuficientes os elementos constantes dos autos e as ponderações da 

Unidade Técnica para decidir sobre a medida pleiteada.  Assim, determinei que fosse promovida a 

oitiva prévia do Diretor-Presidente da Eletrobras – Distribuição Piauí, nos termos do art. 276 § 2º, do 

Regimento Interno, para que se manifestasse, em suma, sobre: a) a revogação da Concorrência 

031/2008, Lote 2, e sua motivação; b) a assinatura, por dispensa de licitação, do contrato emergencial, 

pelo prazo de 180 dias, com o escritório Lex Advocacia – Marques, Carvalho & Araújo Advogados 

que teve a exclusão de sua habilitação da Concorrência 031/2008, Lote 2, determinada, em 18/6/2010, 

pelo MM. Juiz da 3ª Vara Federal, com a devida motivação; c) as providências adotadas para a 

realização de certame licitatório a que alude a Nota Técnica da Gerência da Assessoria Jurídica da 

Eletrobras Distribuição Piauí, que embasou o ato de revogação da Concorrência nº 031/2008, Lote 2. 

II 

11. O Diretor-Presidente da Eletrobras – Distribuição Piauí (antiga Companhia Energética do Piauí 

– CEPISA), Sr. Pedro Carlos Hosken Vieira, secundado pelo Gerente da Assessoria Jurídica daquela 

empresa, Thiago Flores dos Santos, vem aos autos para se pronunciar sobre os assuntos referidos no 

item supra. 

12. Em síntese, faz um histórico dos acontecimentos que culminaram na revogação do Lote 2 da 

Concorrência 031/2008, na contratação emergencial do escritório Lex Advocacia – Marques, Carvalho 

& Araújo Advogados, bem assim nas providências adotadas para a abertura de nova licitação. 

13. O edital referente ao certame foi lançado, pela primeira vez, em 26/6/2008. Após impugnações 

e mandado de segurança, teve seu projeto básico modificado. O item 9.1 do Acórdão 5.391/2008 – 2ª 

Câmara determinou a remessa de cópia do referido edital a este Tribunal e, em 31/3/2009, foi 

publicado novo aviso de licitação que previa para o dia 19/5/2009 a abertura da licitação.  

14. Em 1º/6/2009, foi publicado o resultado da fase que habilitou todos os interessados, a saber: 

Lote 1 - Lex Advocacia – Marques, Carvalho & Araújo Advogados e Gonçalves & Gonçalves 

Advogados Associados; Lote 2 - Lex Advocacia – Marques, Carvalho & Araújo Advogados, 
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Gonçalves & Gonçalves Advogados Associados, Guimarães, Amorim e Freitas – Procuradores 

Associados e Audrey Magalhães, Ferraz e Sousa Advogados. 

15.  Logo após a divulgação desse resultado, a Representante, Audrey Magalhães, Ferraz e Sousa 

Advogados, interpôs recurso administrativo que contestava a habilitação das demais interessadas. A 

Comissão de Licitações examinou as razões recursais e opinou pela sua improcedência. Tal posição foi 

ratificada pelo então Diretor-Presidente da CEPISA, Flávio Decat Moura. 

16. Inconformada com essa decisão, a Representante impetrou Mandado de Segurança na 5ª Vara 

da Justiça Federal. No dia 7/7/2009, foi deferido o pedido liminar para suspender, no dia 8/7/2009, a 

abertura do Envelope II relativo aos dois lotes da Concorrência nº 031/2008. Em 23/7/2009, foi 

determinado pela Justiça Federal que fosse dada continuidade ao processo licitatório relativamente ao 

Lote 1. Concluído o aludido processo, foi declarado vencedor o escritório Lex Advocacia – Marques, 

Carvalho & Araújo Advogados e celebrado o Contrato nº 177/2009. 

17. Quanto ao Lote 2, o ofício da intimação da sentença proferida em 18/6/2010 - um ano depois da 

data em que foi dada sequência à licitação do Lote 1 - que determinava que fosse dado prosseguimento 

ao aludido processo licitatório com a exclusão da habilitação do escritório Lex Advocacia – Marques, 

Carvalho & Araújo Advogados, com fulcro no art. 30, inciso I, da Lei 8.906/94 (Estatuto da Advocacia 

e da OAB). 

18. Entretanto, o ofício de recebimento da intimação da sentença somente foi juntado aos autos do 

processo licitatório em 31/8/2010 e as propostas técnicas abertas em 17/9/2010. Tais propostas foram 

encaminhadas, em 21/9/2010, para análise pela Assessoria Jurídica que, em 30/10, observou diversas 

inconsistências no projeto básico e no edital de licitação, sobretudo no que concerne à remuneração 

relativa aos serviços. Segundo aquela Assessoria, esse critério atentaria contra os princípios da 

economicidade e da eficiência, fatores que teriam motivado a Diretoria Executiva da Eletrobras - 

Distribuição Piauí a revogar a licitação, dentre outros, como se verá abaixo. 

18.1. As razões apresentadas para a revogação da Concorrência 031/2008, Lote 2, foram as 

seguintes: 

18.1.1. a busca da melhor gestão dos contratos referentes à prestação de serviços jurídicos com o 

objetivo de racionalizar os trabalhos, de reduzir os custos, bem assim tornar mais eficaz o 

acompanhamentos dos processos judiciais; 

18.1.2.a limitação da área de atuação do contratado restrita à Justiça Federal do Trabalho da 22ª 

Região e à Seção Judiciária da Justiça Federal no Estado do Piauí – 1ª Região, sem previsão editalícia 

para o patrocínio de processos judiciais por um mesmo escritório até a decisão em última instância; 

18.1.3.a forma de remuneração do contrato; 

18.1.4. a análise técnica baseada no tempo de advocacia em detrimento da avaliação da experiência do 

escritório no que tange as ações complexas; 
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1.8.1.5.a insuficiência de dotação orçamentária para cobertura das despesas contratuais nos moldes 

definidos na Concorrência 031/2008; 

1.8.1.6. as inconsistências técnicas encontradas no edital; 

1.8.1.7.as mudanças na estrutura corporativa da entidade. 

19. Nesse interregno, irresignado com a exclusão de sua habilitação para o Lote 2, o escritório Lex 

Advocacia interpôs junto ao Tribunal Regional Federal Apelação e Agravo, seguido de interposição de 

Apelação pelo escritório Audrey Magalhães. No recurso de Apelação, foi deferido, em 6/9/2011, o 

pedido de antecipação de tutela recursal para atribuir efeito suspensivo à exclusão referida no item 17 

deste Voto. Essa decisão foi publicada no Diário da Justiça Federal da 1ª Região, no dia 6/10/2010, o 

que habilitava novamente o escritório Lex Advocacia a eventualmente participar do certame. Dessa 

decisão, o escritório Audrey Magalhães opôs Embargos de Declaração, apresentadas contra-razões 

pelo escritório Lex Advocacia, sem que tenham sido apreciados até o momento da manifestação do 

Diretor-Presidente da Eletrobras – Distribuição Piauí protocolada neste Tribunal em 25/11/2011. 

20. Informa, ainda, o Diretor-Presidente da Eletrobras – Distribuição Piauí que, em virtude do 

atraso da conclusão da Concorrência 031/2008, diversos contratos emergenciais foram firmados por 

dispensa de licitação, entre eles o da Lex Advocacia, em 22/9/2010, cujo término de vigência estava 

previsto para o mês de março de 2011.   

21. Revogada a Concorrência 031/2008, em 15/12/2010, a Eletrobras – Distribuição Piauí adotou 

as providências necessárias para a realização de novo certame licitatório. O escritório Audrey 

Magalhães, entretanto, impetrou Mandado de Segurança contra a realização da Concorrência 1/2011 

sob a alegação de que não haveria fatos supervenientes que amparassem a revogação da Concorrência 

031/2008 e que a alteração de critérios que não mais atendiam os objetivos daquela empresa não teria 

sido contemplada no novo edital de licitação. Assim, a 5ª Vara Federal – Seção Judiciária do Piauí 

suspendeu, em 28/2/2011, a realização da Concorrência 1/2011, cuja abertura estava prevista para o 

dia 4/4, até ulterior decisão daquele juízo. 

III 

22. Em acréscimo, o escritório Audrey Magalhães, Ferraz e Sousa Advogados em razão de minha 

decisão que determinava a oitiva prévia do Diretor-Presidente da Eletrobras – Distribuição Piauí, em 

17/2/2011, manifestou-se novamente nos autos para ratificar o pedido de medida cautelar a fim de 

restabelecer Concorrência 031/2008, oportunidade em que repisa alguma das razões já apresentadas na 

inicial.  

23. Não obstante, merece ser destacado que a decisão no âmbito do recurso de Apelação que 

atribuiu efeito suspensivo à outra decisão que determinava a exclusão da habilitação do escritório Lex 

Advocacia, foi publicada somente em 6/10/2010, ou seja, após a abertura das propostas técnicas 

referentes ao Lote 2 que ocorreu em 17/9.  

24. Considera a Representante, diante desse fato, que a pretensão do escritório Lex Advocacia foi 

esvaziada, com base em entendimento do Supremo Tribunal Federal no sentido de que as decisões 
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judiciais somente podem ser consideradas válidas e produzir seus efeitos após sua publicação (Pet. 

1.320-AgR/DF, Rel. Min. Nelson Jobim). Assim, uma vez que a abertura das propostas técnicas do 

Lote 2 ocorreu antes da publicação da decisão judicial, em caso de restabelecimento da Concorrência 

031/2008, o escritório Lex Advocacia não poderia mais pleitear a sua participação no certame, tendo 

em vista que sua inabilitação seria fato consumado. 

IV 

25. Levando em conta as intermináveis mazelas jurídicas que permearam a Concorrência 031/2008, 

sobretudo no que se refere ao Lote 2, justifica-se, regra geral, a contratação emergencial por dispensa 

de licitação de escritórios de advocacia que prestassem os serviços objeto da licitação a fim de evitar 

solução de continuidade até a assinatura de avença dela decorrente, nos termos do art. 24, inciso II, da 

Lei 8.666/93. 

26. Impende ressaltar que a celebração do Contrato Emergencial nº 130/2010 firmado com o 

escritório Lex Advocacia – Marques, Carvalho & Araújo Advogados para esse fim, com vigência até o 

dia 23/3/2011, segundo informa a Eletrobras – Distribuição Piauí, obedeceu às regras estabelecidas por 

aquela empresa a partir da terceira dispensa de licitação. Nesse diapasão, o valor pactuado tem base em 

pesquisa de preço realizada no mercado local, adotado o critério de menor preço entre as propostas 

selecionadas pela Administração. 

27. Esclareço que em outras assentadas o Tribunal se manifestou sobre os contratos emergenciais 

firmados pela Cepisa, como nos Acórdãos 5.391/2008 e 1.429/2010, ambos da 2ª Câmara (TC 

029.706/2008-6) e no Acórdão 2.019, prolatado pelo Plenário na Sessão de 11/8/2010, cujo item 9.2 

transcrevo abaixo: 

“9.2. alertar à Companhia Energética do Piauí - Cepisa que, quando da realização de dispensa de licitação 

nos termos do art. 24, inciso IV, da Lei nº 8666/1993, além da caracterização da situação emergencial ou 

calamitosa que justifique a dispensa, deve-se trazer elementos aos autos do processo que demonstrem a 

compatibilidade dos preços contratados com aqueles vigentes no mercado ou com os fixados por órgão 

oficial competente, ou, ainda, com os que constam em sistemas de registro de preços, bem como que foi 

consultado o maior número possível de fornecedores ou executantes, em atenção aos incisos II e III do 

parágrafo único do art. 26 dessa lei;” (grifei) 

28. Consta no processo de dispensa de licitação da contratação em comento que foram consultados 

três escritórios que haviam prestado serviços à Eletrobras – Distribuição Piauí, a saber, Lex 

Advocacia, Nogueira e Nogueira Consultores Associados e FG Consultoria e Advocacia Empresarial, 

escolhida a proposta de menor preço.  

29.  Entre as informações trazidas pelo dirigente da Eletrobras – Distribuição Piauí, está a listagem 

dos contratos firmados por dispensa de licitação para suprir os serviços objeto da Concorrência 

031/2008, no início relativamente aos dois lotes e mais tarde somente ao Lote 2. Nesse período de 

mais de dois anos, compreendido entre 24/9/2008 e 23/3/2011, foram celebrados oito contratos 

emergenciais, sendo três com o escritório Guimarães, Amorim, Freitas e Associados e cinco com o 

escritório Lex Advocacia. 
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30. No tocante às duas primeiras dispensas, segundo o representante da antiga Cepisa, que foram 

mantidos os valores obtidos na Concorrência 162/2002, com aplicação do índice de reajuste, e contratados 

os escritórios vencedores daquela licitação. As demais obedeceram a regra descrita no item 26 deste Voto.  

31. Verifico que o processo de dispensa de licitação não está totalmente aderente à Lei das 

Licitações, visto que os demais participantes da Concorrência 031/2008 não foram consultados. É 

verdade que o alerta exarado no Acórdão 2.019/2010 - Plenário somente alcança o último contrato 

emergencial em comento, mas a desobediência aos ditames da Lei de Licitações sugere, in casu, o 

favorecimento das duas empresas contratadas emergencialmente para execução do objeto da Concorrência 

031/2008. 

33. Nesse sentido, reputo imprescindível alertar a Eletrobras – Distribuição Piauí de que, quando 

da realização de dispensa de licitação nos termos do art. 24, inciso IV, da Lei nº 8666/1993, é 

indispensável a consulta ao maior número possível de fornecedores ou executantes para o integral 

atendimento dos incisos II e III do parágrafo único do art. 26 da Lei 8.666/93, a fim de que 

efetivamente possa ser selecionada a proposta mais vantajosa para a Administração. 

34. Entretanto, apesar das falhas ocorridas no processo de dispensa, entendo não haver indícios nos 

autos de dano ao erário relativamente à contratação do escritório Lex Advocacia, em 22/9/2010, com o fim 

da vigência estipulado para o dia 23/3/2011. 

V 

35. Concordo com a premissa de que a suspensão liminar da exclusão da habilitação do escritório Lex 

Advocacia da Concorrência 031/2008, deferida em 6/9/2010, teve seus efeitos produzidos somente a partir 

de sua publicação no Diário da Justiça Federal da 1ª Região, no dia 6/10/2010. Depreendo também, 

pela situação posta nos autos, que o escritório Lex Advocacia deixou de apresentar a sua proposta 

técnica referente à Concorrência em face de sua inabilitação ainda vigente em 17/9/2011, data da 

abertura dos Envelopes II. 

36. De outro lado, permito-me supor que tanto a Eletrobras – Distribuição Piauí como o escritório 

Lex Advocacia entendessem que tal restrição ficaria adstrita tão somente à licitação em tela, porquanto 

esse escritório foi contratado emergencialmente durante todo o período que teve sua inabilitação para a 

Concorrência 031/2008 – Lote 2 decretada. 

37. Faz-se necessário, entretanto, ponderar que não há explicação para que a Concorrência 

031/2008 – Lote 2 não tivesse seguido seu curso normal em julho de 2010, quando a sentença foi 

publicada e as partes foram intimadas. De se notar, porém, que em julho de 2010 a Lex Advocacia não 

poderia participar do certame e, ao mesmo tempo, o Contrato Emergencial 071/2010, do qual era 

signatária, teria sua vigência finda em 21/9/2010. O prazo de dois meses, julho a setembro, seria 

suficiente para concluir a licitação, proceder à contratação da vencedora e descaracterizar a situação de 

emergência, eliminando-se se a possibilidade de contratação por dispensa de licitação. 

38. O que se pode concluir, em tese, é que a procrastinação da Concorrência 031/2008 – Lote 2, 

sua posterior revogação e o lançamento de nova licitação se prestaram a alimentar a perpetuação da 

situação anômala de contratações emergenciais. 
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39. Feitas essas considerações, passo ao exame das razões que motivaram a revogação da 

Concorrência 031/2008 – Lote 2. 

40. Reza o art. 49 que “A autoridade competente para aprovação do procedimento somente poderá 

revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado...” 

(grifei) 

41. A busca da melhor gestão dos contratos referentes à prestação de serviços jurídicos com o 

objetivo de racionalizar os trabalhos, de reduzir os custos, bem assim tornar mais eficaz o 

acompanhamento dos processos judiciais é louvável e de interesse público.  Embora possa ser 

classificada como fato superveniente à abertura da licitação em tela, por si só não é suficiente para 

ensejar a revogação do certame, tendo em vista a prorrogação, à mesma época, de contratos que 

mantinham os mesmos parâmetros da Concorrência 031/2008. 

42. As mudanças na estrutura corporativa da entidade, mormente no que se refere ao incremento do 

número de assessores jurídicos associada à alegada insuficiência de dotação orçamentária para 

cobertura das despesas contratuais nos moldes definidos na Concorrência 031/2008, não determinou a 

redução nas contratações da Eletrobras – Distribuição Piauí. Pelo contrário, os contratos da Lex 

Advocacia referente do Lote 1 da licitação em comento e da Brandão & Tourinho Dantas Advogados 

Associados que representa a Cepisa nos tribunais superiores tiveram suas vigências prorrogadas por 

meio de termo aditivo até, respectivamente, setembro e outubro de 2011. Diante de tal fato, é forçoso 

concluir que a eventual continuidade da licitação relativa ao Lote 2, em julho ou mesmo em setembro 

de 2010, não teria o condão de antecipar a introdução das modificações pretendidas pela 

Administração, uma vez que o contrato dela decorrente provavelmente teria sua vigência encerrada no 

final de 2011, à mesma época do fim da vigência das demais avenças. 

43. Além disso, depreende-se pelos fatos narrados que não houve redução de custos, visto que não 

foi apurada mudança de critérios de remuneração nas contratações emergenciais. O contrato decorrente 

da Concorrência 031/2008 somente viria a substituir o último contrato emergencial. Assim, a alegação 

de revogação da licitação por restrições orçamentárias supervenientes não pode prosperar. 

44. Os demais motivos alegados para a revogação da licitação são: a) a limitação da área de 

atuação do contratado restrita à Justiça Federal do Trabalho da 22ª Região e à Seção Judiciária da 

Justiça Federal no Estado do Piauí – 1ª Região, sem previsão editalícia para o patrocínio de processos 

judiciais por um mesmo escritório até a decisão em última instância; b) a forma de remuneração do 

contrato; c) a análise técnica baseada no tempo de advocacia em detrimento da avaliação da 

experiência do escritório no que tange as ações complexas; d) as inconsistências técnicas encontradas 

no edital. Resta evidenciado, no caso vertente, que houve alteração, posterior ao lançamento da 

licitação, dos critérios da Administração no tocante à conveniência da aplicação das regras editalícias, 

o que não constitui fato superveniente que ampare a sua revogação. 

45.  Eis o que ensina Marçal Justen Filho, in Comentários à Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, 14ª ed., p. 669: 
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“Ao determinar a instauração da licitação, a Administração realiza juízo de conveniência acerca 

do futuro contrato. Esse juízo é confirmado quando da elaboração e aprovação do ato 

convocatório. No momento final da licitação, após apurada a classificação, exercita-se novo 

juízo de conveniência. Não se trata, porém, do mesmo juízo. Exercita-se sobre supostos fáticos 

distintos. Vale dizer, a lei reconhece um condicionamento à revogação. A Administração pode 

desfazer seus próprios atos, a qualquer tempo, tendo em vista avaliação de sua conveniência. 

Tendo concluído que o ato é conveniente e determinado sua prática ou manutenção, a 

Administração se vincula a essa decisão. Poderá revê-la desde que existam circunstâncias 

novas, inexistentes ou desconhecidas à época anterior. Logo, não se admite que a 

Administração julgue, posteriormente, que era inconveniente precisamente a mesma situação 

que fora refutada conveniente em momento pretérito. Nesse sentido, a Lei determina que a 

revogação dependerá da ocorrência de “fato superveniente devidamente comprovado”. Isso 

indica a inviabilidade de renovação do mesmo juízo de conveniência exteriorizado 

anteriormente. Em termos práticos, significa uma restrição à liberdade da Administração, 

criando uma espécie de preclusão administrativa. Uma vez exercitada determinada competência 

discricionária, a Administração não poderia rever o ato, senão quando surgissem fatos novos. 

Na vigência da lei anterior, questionava-se a necessidade da superveniência de fatos novos para 

autorizar a revogação. Com a consagração expressa da posição adversa, fica afastada a tese de 

que „O fato de a inconveniência ou da inoportunidade decorrer de critério adotado pela própria 

administração não constitui qualquer obstáculo à edição de providência em sentido contrário‟. 

A Administração não pode revogar a licitação simplesmente pela invocação de substituição do 

critério da apreciação dos fatos.” 

 

46.  Dessa forma, na ausência de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado, afigura-se ilegal a revogação da Concorrência 031/2008, Lote 2. No entanto, está 

cabalmente demonstrado nos autos o interesse da Eletrobras – Distribuição Piauí em contratar 

escritórios que prestem serviços advocatícios nas área trabalhista e previdenciária, tendo em vista as 

contratações emergenciais e a abertura da Concorrência 1/2011, todas com o mesmo objeto da 

licitação revogada. 

47. Nesse contexto, entendo pertinente determinar à Eletrobras – Distribuição Piauí que torne 

insubsistente o ato que revogou a Concorrência 031/2008, Lote 2, por falta de amparo legal, por ser a 

única via para a efetivação da contratação de seu interesse. Em seguida, dê continuidade ao 

procedimento licitatório em questão até o seu desfecho para que seja corrigida, o quanto antes, a 

situação anômala de contratações emergenciais. Observar, ainda, que para fins dessa licitação somente 

as propostas técnicas ofertadas em 17/9/2010 devem ser consideradas, não podendo ser a participação 

do escritório Lex Advocacia – Marques, Carvalho & Araújo Advogados reestabelecida pelas razões 

acima expendidas. 

48. É necessário, ainda, determinar à Eletrobras – Distribuição Piauí que anule a Concorrência nº 

1/2011, nos termos do art. 49 da Lei 8.666/93, em vista de que, ao restabelecer a Concorrência 

031/2008, Lote 2, exsurge o vício insanável da coincidência de objetos. 
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49.  Por fim, cabe determinar à Eletrobras – Distribuição Piauí que se abstenha de celebrar novo 

contrato emergencial com vigência superior a 90 dias, prazo suficiente para a conclusão da licitação 

em tela. Caso surja novo óbice à conclusão desse certame, caberá ao corpo de assessores jurídicos da 

Eletrobras – Distribuição Piauí acompanhar os processos das áreas trabalhista e previdenciária a fim de 

sejam evitados prejuízos ao erário. 

 Diante do exposto, acolho, no essencial, as conclusões da Unidade Técnica e VOTO no sentido 

de que o Tribunal adote a deliberação que ora submeto ao Colegiado. 

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 13 de abril de 2011. 

 

 

 

 

RAIMUNDO CARREIRO  

Relator 
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ACÓRDÃO Nº 955/2011 – TCU – Plenário 

 

1. Processo TC 001.233/2011-4 

2. Grupo I - Classe de Assunto VII - Representação 

3. Interessado: Audrey Magalhães, Ferraz e Sousa Advogados (CNPJ 05.277.299/0001-40) 

4. Entidade: Eletrobras – Distribuição Piauí (antiga Companhia Energética do Piauí – CEPISA) 

5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro 

6. Representante do Ministério Público: não atuou 

7. Unidade Técnica: Secex/PI 

8. Advogado constituído nos autos: não há 

 

9. Acórdão: 

 VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Representação que versam sobre a 

revogação da Concorrência 031/2008, Lote 2, e de contratação de pessoa jurídica que foi eliminada na 

fase de habilitação desse certame para a prestação de serviços objeto da referida Concorrência, 

 ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 

          9.1. conhecer da presente Representação  por preencher os requisitos previstos nos arts. 

235, caput, 237, inciso VII, do Regimento Interno do TCU c/c o art. 113, § 1º, da Lei 8.666/93, para, 

no mérito, considerá-la procedente; 

 9.2. determinar à Eletrobras Distribuição Piauí que: 

 9.2.1. torne insubsistente o ato que revogou a Concorrência nº 31/2008, Lote 2, por falta de 

amparo legal; 

 9.2.2. dê continuidade aos procedimentos do referido certame até o seu desfecho, 

consideradas somente as propostas técnicas ofertadas em 17/9/2010, uma vez que restou demonstrado 

nos autos o interesse e a necessidade da Empresa em contratar serviços técnicos especializados de 

advocacia nas áreas trabalhistas e previdenciária; 

 9.2.3. anule a Concorrência nº 1/2011, nos termos do art. 49 da Lei 8.666/93, em vista de 

que, ao restabelecer a Concorrência 031/2008, Lote 2, exsurge o vício insanável da coincidência de 

objetos; 

 9.2.4 se abstenha de celebrar novo contrato emergencial com vigência superior a 90 dias, 

prazo suficiente para a conclusão da licitação em tela. Caso surja novo óbice à conclusão da 

Concorrência 031/2008, caberá ao corpo de assessores jurídicos da Eletrobras – Distribuição Piauí 

acompanhar os processos das áreas trabalhista e previdenciária a fim de que sejam evitados prejuízos 

ao erário; 

 9.2.5. informe a este Tribunal, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência deste 

Acórdão, acerca das providências adotadas para o cumprimento dos itens 9.2.1 e 9.2.2; 

 9.3. alertar a Eletrobras – Distribuição Piauí de que, quando da realização de dispensa de 

licitação nos termos do art. 24, inciso IV, da Lei nº 8666/1993, é indispensável a consulta ao maior 

número possível de fornecedores ou executantes para o integral atendimento dos incisos II e III do 

parágrafo único do art. 26 da Lei 8.666/93, a fim de que efetivamente possa ser selecionada a proposta 

mais vantajosa para a Administração; 

 9.4. determinar à Secex/PI que, caso não sejam cumpridas as determinações do item 9.2, 

represente a este Tribunal; 

 9.5. considerar prejudicada a medida cautelar pleiteada pelo Representantes 

 9.6. dar ciência desta deliberação ao Representante; 

 9.7. arquivar o processo. 

 

10. Ata n° 12/2011 – Plenário. 
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11. Data da Sessão: 13/4/2011 – Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0955-12/11-P. 

13. Especificação do quorum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Valmir Campelo, Walton Alencar 

Rodrigues, Ubiratan Aguiar, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro (Relator) e José Múcio Monteiro. 

13.2. Ministro que alegou impedimento na Sessão: Aroldo Cedraz. 

13.3. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.4. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa, André Luís de Carvalho e Weder de 

Oliveira. 

 

 
(Assinado Eletronicamente) 

AUGUSTO NARDES 
(Assinado Eletronicamente) 

RAIMUNDO CARREIRO 

Vice-Presidente, no exercício da Presidência Relator 

 

 

Fui presente: 

 

 
(Assinado Eletronicamente) 

LUCAS ROCHA FURTADO 

Procurador-Geral 
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